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ESTADO DO CEARÁ 

n 
PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o processo 
administrativo-disciplinar aplicável para 
os Policiais Civis de carreira do Estado 
do Ceará e dá outras providências. 

CAPITULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. I o Esta Lei dispõe sobre o procedimento a ser adotado no processo 
administrativo-disciplinar instaurado para apuração de responsabilidade 
administrativo-disciplinar de policial civil de carreira, seja autoridade 
policial civil ou agente de autondade policial civil. 

Parágrafo único. O processo administrativo-disciplinar será obrigatório 
quando a transgressão, por sua natureza, possa em tese acarretar a pena de 
demissão, demissão a bem do serviço público ou cassação de aposentadoria 
ou disponibilidade. 

Art. 2o O processo administrativo-disciplinar poderá ser precedido de 
sindicância, procedimento investigativo prévio destinado à apuração de fato 
que possa constituir transgressão disciplinar para efeito de identificação dos 
possíveis responsáveis. 

Parágrafo único. O processo administrativo-disciplinar poderá também ter 
por base elementos informativos, investigação preliminar, inquérito policial, 
inquérito policial-militar. 

Art. 3o Nos casos de transgressão disciplinar onde a pena que se cogita 
aplicar ao policial civil indiciado seja, no máximo, a de suspensão, a própria 
sindicância servirá de base para a imposição da pena, desde que se tenha 
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ESTADO DO CEARÁ 

assegurado ao indiciado oportunidade para o exercício da ampla defesa e do 
contraditório, com os meios e recursos proporcionais. 

CAPÍTULO I I 
Do Processo Administrativo-Disciplinar 

Seção I 
Da Instauração 

Art. 4o O processo administrativo-disciplinar será instaurado: 
I - por ato do Governador do Estado em qualquer caso e, privativamente, 

quando a responsabilidade pela transgressão disciplinar a ser apurada 
envolver policial civil de carreira e servidor público civil estadual de outro 
grupo ocupacional, caso em que o processo, para todos, obedecerá ao rito 
previsto nesta Lei; 
II - por portaria do Secretário da Segurança Pública e Defesa Social ou do 

Delegado Superintendente da Polícia Civil nos casos de transgressão 
disciplinar atribuída a policial civil de carreira, agindo isolada ou 
conjuntamente. 

Art. 5o Sempre que for possível e conveniente o processo administrativo-
disciplinar para apuração de responsabilidade por transgressão disciplinar 
cometida em concurso de pessoas será realizado contra todos os envolvidos. 

Parágrafo único. A inobservância ao disposto no capui não acarreta a 
nulidade do processo. 

Seção I I 
Disposições Gerais 

Art. 6o O processo administrativo-disciplinar, instaurado pela autoridade 
competente, será realizado por comissão permanente de processamento da 
Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar - PROPAD da 
Procuradoria-Geral do Estado, observadas também a legislação pertinente e 
as normas do Estatuto da Polícia Civil de Carreira. 

O 
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Parágrafo ún^o. No prooesso administrativo^isoiplinar serão assê  
a ampla defesa e o eontraditório. ^ão serão admitidos os expedientes 
protelatórios, assim identificados pela comissão processante. 

Art. ^ O prooesso administrativo-disciplinar poderá importar na medida 
preventivade afastamento dopolieialeivildesnasfunções,nos termos da 
legislação aplicável. 

Art. ^ Todo policial civil de carreira tem o dever de manter atualizado, 
jnnto ao setor de recnrsos humanos da Superintendência da Policia Civil, 
seus endereços residencial e domiciliar completos, de modo a facilitar 
sempre sua pronta localização, soh pena de incidir em falta funcional, 
susceptível de sanção disciplinar, e de arcar com as consequências 
decorrentes darevelia, nocaso de responderaprocesso disciplinar. 

Parágrafo único. O setor de recursos humanoŝ  quando requerido pelo 
interessado, manterá reservadas as informações de que t ra tao^^ . 

Art. ^ Não impede a instauração de novo processo administrativo-
disciplinar, caso surjam novos fatos ou evidências posteriormente á 
conclusão dos trabalhos na instância administrativa, a absolvição, 
administrativa oujudicial, do policial civil de carreira em razão de: 

I-não haver prova da existência do fato; 
H-falta de prova de teroacusado concorrido paraatransgressão; ou, 
m - n ã o existir prova suficiente paraacondenação. 

Art. It^Acomissão processante dispõe de um prazo de ̂ noventa^dias,acontar 
do recebimento dos autos, paraaconclusão do processo administrativo-disciplinar, 
e demais 1̂  ^quinze^diasparadeliberação, confecçãoeremessadorelatório 
conclusivo. 

Parágrafoúnico. havendo mais de um indicado,os prazos previstos nesta Lei 
serão computados em dobro. 

Art.IIOprocesso administrativo-disciplinar contra policial civil de carreira terá 
prioridade em relação aos demais processos em andamento na PROPAD. 

^ 
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12 A ^observância dosprazosprevistospara oprocesso adnnnistr^^ 
diseiplinarnãoaearretaann^dade doprocesso. 

Ar^ 13 Aphcam-se ao processo admimstrativo-d̂ ^̂  
ordem, as regras da iegisiação processual penal comum, as regras gerais do 
procedimento admmistrativo comumeda legislação processual civil. 

Art. 14 Prescreve em ̂ cmco ânos,computado da data em que toi praticadoo 
ilicito,apunibilidade da transgressão adm^strativaatribuídaapolicial civilde 
carreiras salvoado ilícito previsto também como crime, que prescreve nos prazose 
condições estabelecidos na legislação penal. 

S e ç ã o l 
Do Procedimento 

Art. 1^ O ato ou portaria instauradores do processo serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, devendo conter umresumo dasacusações, bem 
comoaindicação dos dispositivos legais em que se acba incursooindiciado 
e a identificação deste, fazendo-se em seguida a remessa dos autos à 
Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar - PROPAD da 
Procuradoria-Oeral do Estado. 

Art. 1^ Oprocesso administrativo-disciplinar será realizadopor umadas 
comissõespermanentes de processamento da PROPAD,sem necessidade de 
audiência para instalação dos trabalhos, sendo os despachos ordinatórios 
expedidos pelo ProcuradordoEstadoqueapreside,relatornato de todos os 
processos da comissão, ou pelo membro designado relator. 

Parágrafo único. Os despachos decisórios serão da competência do 
presidentedacomissãoprocessanteeorelatórioconclusivo,elaboradopor 
relator, será o aprovado pela maioria de votos da comissão, admitida a 
apresentação de voto vencido em separado. 

Art.t^Recebidos os autos, será ordenadaacitação do policial civil em seu 
endereço, por carta com aviso de recebimento, para comparecimento em local, 
dia e hora designados para audiência de interrogatório perante a comissão 
processante, podendo vir acompanhado de advogado. 

^ 
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^^Semprequeoacusadonãoforloc^^ 
carta para comparecer peran^aco^sào processoe serão adot̂  
providências: 

I - acitaçao será feita por publicação de edital no diário oficiam contendooteor 
do ato instauradoreos dados reiativosàandiência de interrogatório; 

I I - oprocessocorreráàreveliadoacnsado, se não atenderàpnblicação, sendo 
desnecessária sna intimação para os demais atos processuais. 

^ 2̂  O processo correrá tambémárevelia do acusado, se nãó atenderaalguma 
intimação para os demais atos processuais,satvo na bipótese de sua ausência ser 
suprida pelo comparecimento de seu advogado ou ser considerada justificada pela 
comissão processante. 

^ 3̂  Ao acusadorevel será nomeadodefensor umdos detensores que atuam 
juntoàPROPAD,oquaÍpromoveráadefesa,sendoodefensor intimado para 
aeompanbar os atos processuais. 

^^Reaparecendo,oreveÍ poderá acompanbaroprocesso no estágio em que 
se encontrar,podendonomear advogado desua escotba,em substituição ao 
defensor público. 

Art. 1̂  Na audiência de interrogatório, o indiciado, previamente identificado, 
quatificadoecientî icado da acusação, será comunicado de que poderá aproveitar 
aquela oportumdade para dar imcio á sua detesa e que não está obrigado a 
responder ás perguntas formuladas pela comissão, podendo o seu silêncio ser 
interpretado em prejuizo da própria defesa Em seguida, será interrogado pe 
comissão processante, sendooatoredu îdoatermo, assinado por todos os membros 
da comissão, pelo acusado, por seu advogado ou pelo detensor,fazendo-seajuntada 
de todos os documentos acaso oferecidos em detesa. 

Art. I^Oacusado poderá, apósointerrogatório, no prazo de r̂ês dias, oferecer 
defesa prévia, arrolando até três testemunbaserequererajuntada de documentos 
que entender convenientesàsuadefesa. 

Parágrafoúnico. As testemunbas arroladas pela defesa comparecerãoàaudiência, 
sempre que possivei, independente de nomeação. 

Art. 2^ O servidor público estadual, civil ou militar, arrolado como 
testemunba em processo administrativo-disciptinaréobrigadoacomparecerà 
audiência, constituindo faltadisciplinargrave a recusa ou o descasopara 
comanotificação recebida, ficando sujeitoàpena de demissão. 

^ 
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Parágrafo úmco. Oscrvidorquctivcrdcdcpor como testemunha fora da 
scdcdoscucxcrcíciofuncional terádircitoapassagem, diár iacajudadc 
custo para hospcdagcmcdcslocamcnto. 

Art.21 Aprcscutadaounãoadcfcsa^proccdcr-sc-áàmquiriçào das testemunhas 
devendo as dc acusação, cm número dc ate três, serem ouvidas primeiramente. 

^ t ^ A s testemunhas dc acusação quc nada disserem paraocsclarccimcnto dos 
^atos,a^mzo da comissão processante, nao serão computadas no número previsto 
no sendo desconsiderado seus depoimentos. 

^2^Caso as testemunhas dc defesa não sc^amcncontradascoacusado, dentrode 
3 ^ d i a s , não indicaroutrasem substituição, pro^eguirsc-á 
doprocesso. 

Art. 22Acomissão processante poderá rcinquiriroacusadocas testemunhas sohre 
oohjcto da acusaçãoepropor vigências paraocsctarccimcnto dos fatos. 

Art. 230acusadocscu advogado, querendo, poderão comparcccratodos os 
atos do processo, para os quais serão previamente intimados por carta ou por 
pubiicação do despacho do diário oficiai,rcssaivadoocasodcrcvciia. 

Parágrafo único. O disposto no ^ ^ n ã o sc aphcaárcunião da comissão 
processante para a debberação acerca do reiatório ^nai a ser submetido à 
consideração da autoridade julgadora. 

Art. 240rcconhccimcntodctrrma deverá ser exigido sempre quc houver dúvida 
sobrcaautcnticidadc. 

Art. 2^ Os documentos exibidos cm cópias, nos autos, poderão ser autenticados 
peto setor competente da PROPAO. 

Art .2^Em sua detesa, podcoacusadorcqucrcraproduçãodc todas as provas 
admitidas cmdircito,scndoindctcridas apenas as quc forcmconsidcradas,pcia 
comissão, proteiatórias ou irrelevantes paraojulgamcnto do caso. 

Art. 2T AsprovasascrcmcolhidascmoutrosEstados poderão ser solicitadas, 
mediante o^cio-cartaprccatória,dirigidoaProcuradoria-GcraldcEstado oudo 
Oistrito federal. No casode ouvida dctcstcmunha,odcpoimcn^o será tomado cm 
audicncia realizada pelo órgão scmclhantcàPROPAO,podcndooProcurador-Gcral 
deprecado designar comissão especial para o ato, bem como detensor para o 
acusado. 

^ 
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A r ^ ^ E n o e ^ d a a ^ e d e m ^ ç ã ^ 
seu advogado ou d^nsor, no prazode^ 

Ar^^Apreseutadas as razões finais de de^sa^aeomissào processante passara 
de^erarsobreojulgamentodoeaso,elaborandoaofin^porinterm^ 
eseo^ido^orelatório conclusivo. 

Seção IV 
Do Relatório Conclusivo 

Art. 30 O relatório conclusivo, assinadopor todos os membros da comissão 
processante, deve apresentar: 

I - aexposição sucinta da acusaçãoeda detesa; 
I I - aexposição dos motivos de ̂ atoede direito em que se túndaroentendimento 

tinal da comissão; 
Ill^aindicaçãodosprincipais artigos de lei aplicados; 
IV-odispositivo, concluindo seopolicialciviléou não culpado das acusações, 

comaindicação,paraaautoridadejulgadora,quandoforocaso,da penalidade 
sugeridaedos principais artigos de lei que tundamentamaaplicação da pena. 

Art. 3tElaboradoorelatório conclusivo, será lavrado termo de encerramento, com 
a remessa do processo ao Cabmete do Procurador-Geral do Estado para 
encaminbamento e despacbo com a autoridade competente para proferir o 
julgamento. 

CAPÍTULOIII 
Do Julgamento 

Art. 32Compete privativamente ao Governador doEstadoojulgamento do 
processo administrativo disciplinar, tendo em vista as penas em tese 
aplicáveis ao acusado. 

Art.33Adecisão do Governador, baseada em seu livre convencimento, será 
sempre fundamentada e poderá basear-se na integral acolbida do relatório 
conclusivo, apresentado pela comissão de processamento da PRGPAO,caso 
em que este fará parte integrante daquela. 

^ 
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A^340Govemador dobado, quando entender necessánopara profenr 
sna deeisào^reqnisitaráoassessoramento jundico do Proenrador-Gera^bem 
como eseiareeimentosàeomissào processante. 

Art.^CaberáàProcuradona-GeraldoEstado,através da Procuradona de 
Processo Administrativo-Disciplinar, o preparo e a lavratura dos atos 
inerentes ao que for decidido pelo Governador. 

Parágrafo único. Gs atos assinados pelo Governador, serao levados á 
publicação no Diário Gficial do Estado. 

Art.3Q ApóspublicadaadecisãodoGovemador, nãobavendorecursoou 
após o exame deste, os autos do processo disciplinar serão enviados pela 
Procuradoria-Geral do Estado à Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social,paraos registrosedemais providências administrativas devidos. 

Art. 3̂  Goncluidas todas providências, o processo será arquivado na 
Gorregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança PúblicaeDefesa Social 

CAPÍTULOS 
Do Recurso 

Art. 3̂  Da decisão do Governador caberá, no prazo de cinco dias da 
publicação, recurso paraaprópria autoridade julgadora: 

I - quando a decisão bouver sido proferida contra expressa disposição 
legal; 

H^quandoadecisão condenatória for divergente da conclusão constante 
do relatório conclusivo da comissão processante. 

A ^ 3̂  O recurso, dingido ao Governador, será interposto e protocolado 
junto à Procuradoria-Geral do Estado, scndoali encaminhadoparaparecer 
prévio do ProcuradorDGhefe da Procuradoria de Processo Administrativo-
Disciplinar,oquat ao recebê-lo estará autorizado pelo Governador a. 

I - negar seguimento, quando o apelo for manifestamente inadmissivei, 
improcedente, intempestivo ou prejudicado; 

^ 
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II - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso, quando reputar relevante 
sua fundamentação. 

Art. 40 O parecer de mérito do Procurador-Chefe da PROPAD será 
submetido ao Procurador-Geral e, após, ao Governador do Estado, valendo o 
despacho deste como decisão final do recurso. 

Art. 41 O prazo para a interposição do recurso de que trata esta Lei, 
computado em dobro no caso de ter havido a condenação de mais de um dos 
indiciados no processo, é decadencial. 

Art. 42 Solucionado o recurso, encerra-se a possibilidade administrativa de 
re-apreciação do caso, exceto nos casos de revisão do processo 
administrativo disciplinar, na conformidade do art. 136 e segs. da Lei 
estadual n. 12.124, de 6 dejulho de 1993. 

CAPÍTULO V 
Disposições Finais 

Art. 43 O policial civil de carreira que estiver respondendo a processo 
administrativo-disciplinar somente poderá ser exonerado de seu cargo ou 
função após o julgamento. 

Art. 44 A testemunha de acusação sem vínculo com a Administração Pública 
Estadual que demonstre ter domicílio fora de Fortaleza e que comparecer 
para depoimento em processo disciplinar, terá direito ao ressarcimento das 
despesas normais comprovadas, realizadas com a viagem. 

Parágrafo único. As despesas previstas no caput correrão por conta da 
dotação orçamentária da Procuradoria-Geral do Estado, que será aditada em 
caso de insuficiência. 

Art. 45 No caso de vir a ser reconhecida a nulidade do processo disciplinar 
ou de atos deste, novo procedimento será instaurado, aproveitando-se os atos 
não alcançados pela decisão. 
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Art, 46 Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua 
publicação, aplicando-se aos processos em tramitação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial os arts. 125 a 135 da Lei estadual n. 
12.124, de 6 dejulho de 1993, e de suas alterações. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0436/03 

Mensagem 6.659-J 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6.659-J, apresenta ao Poder Legislativo projeto 

de Lei que " Dispõe sobre o processo administrativo-disciplinar 

aplicável para os Policiais Civis de carreira do Estado do Ceará e dá 

outras providências. " 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

proposta, esclarece que: 

" A proposta objetiva conferir maior agilização 

aos processos administrativo-disciplinares realizados 

contra os policiais civis de carreira, tornando mais clara a 

tramitação desses feitos e afastando equivocados 

questionamentos e medidas procrastinatórias que 

atualmente prejudicam a conclusão do processo. 

Como ninguém ignora, a demora na apuração da 

responsabilidade do indiciado é fator que muito contribui 

para o cometimento de novas infrações, pela sensação de 

impunidade que transmite. A permanente busca de combate 

a essa falha, seja pelo aprimoramento da legislação de 

rito aplicável, seja pela melhoria da eficiência da atuação 

^ 
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àa Administração Pública e seus agentes, é postura sempre 

salutar, que merece apoio de toda a sociedade. 

Os crescentes níveis de criminalidade e de 

corrupção infelizmente ainda verificados no País, 

reclamam um esforço constante de combate a esses 

gravíssimos problemas, que têm terríveis repercussões 

quando adentram e contaminam o aparato policial do 

Estado. 

Recentemente, apresentou-se proposta instituindo 

um novo código de disciplina para os militares estaduais, 

a qual mereceu aprovação do legislativo, com acréscimos 

que muito contribuíram para o aprimoramento da versão 

original. Agora, traz-se à consideração desse Parlamento 

uma nova legislação para o processo disciplinar aplicável 

aos policiais civis, sempre com observância dos princípios 

constitucionais da ampla defesa e do contraditório, na 

expectativa de que venha o projeto a merecer o exame e 

aprovação, que necessita. " 

A proposta legislativa guarda relação com o dever 

do Estado do Ceará prestar a segurança pública e a defesa civil de todos 

consoante expresso no art. 178 da Constituição Estadual. 

A iniciativa de Leis envolvendo matéria 

relacionada ao Sistema de Segurança Pública e Defesa Social, integrado 

pela Superintendência da polícia Civil e Organizações Militares do 

Estado do Ceará,(arts.33 e 34, I da Lei n. 13.297/2003), sem dúvida, é de 
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competência privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da 

organização administrativa do ente federado conforme comando 

insculpido no art. 60,§ 2o, da Constituição Estadual, que reproduz o art. 

61, § I o , I I da Carta Federal. 

A Mensagem sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. I I , pag. 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 29 de dezembro de 2003 

Jogé Leite Jucá Filho ±, 

Procurador 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA 28117 gON^OTOHHES 

FONE (Onail 711 l i m - FA* 10.161) 277 3753 

CEP 60 170-900 FORTALEZA CEARA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

Emenda Modificativa /2003 
à Mensagem 6659 - J 

ol 

Modifica o Parágrafo Único do artigo 
2o transformando-o em § I o e 
acrescenta o §2°. 

Modifique-se o Parágrafo Único do art. 2o , transformando o Parágrafo Único 
em §1° e acrescente-se o § 2o ,com a seguinte redação: 

Art. 2o. Omissis 

§ I o - O processo administrativo-disciplinar poderá também ter por base 
elementos informativos, investigação preliminar, e inquérito policial civil. 
§ 2° - Considera-se elementos informativos, informações, dados e 
denúncias com autoria identificada, sendo garantida o sigilo da 
identificação do informante ou denunciante. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 22 de 
dezembro de 2003. 

£ 
Deputada Tâtti 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

Justíficatíva 

A matéria que corresponde à Mensagem 6659 - J dispõe sobre o processo 
administrativo -disciplinar aplicável para os Policiais Civis de carreira do 
Estado do Ceará, no seu artigo 2o e Parágrafo Único, procura definir a forma do 
procedimento do inquérito administrativo a que se submeterão os policiais civis 
que sejam acusados de prática de transgressão disciplinar. 

Ocorre que na redação do texto original do Parágrafo Único do artigo 2o 

apresenta falhas que poderão prejudicar o resultado final do procedimento 
administrativo-disciplinar, na medida em que inclui por base "elementos 
informativos" e inquérito policial militar, quando a matéria é privativa da 
policia civil. 

Objetivando suprir as falhas, a presente emenda pretende, garantir que o 
inquérito administrativo lance mão de diversos elementos para constituir peças 
do processo mantendo a legalidade desse procedimento além de definir de 
modo claro o que seria " elementos informativos" mantido do texto original , 
tomando essa estratégia legal e evitando o uso de informações indevidas e de 
fontes não confiáveis dentro do inquérito, o que poderá gerar injustiças, pois 
muitas vezes os policiais sérios são também vítimas de denúncias indevidas por 
pessoas que utilizam dessa estratégia para prejudicar quem está "atrapalhando" 
práticas dehtuosas, ou para se vingar de atos praticados anteriormente por 
policiais. 

(Wx 
Deputada Târíla gurgel 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

0 % 

Emenda Supressiva /2003 
à Mensagem 6659-J-2003 

Suprime o art. 11 renumerando os 
demais incisos e artigos. 

Suprime-se o art. 11 renumerando os demais incisos e artigos. 

Art. 11 - Suprimido. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 
22 de dezembro de 2003. 

Deputada TâííaJGúrgel 

AV DESEUBABGAIMH MOREMA. a07-OONtSIO TORRES 

FONE (Oí.aS) J77 250D FAX ( O . j l ! ) J77 J753 

C E P 6 0 1 70 3 0 0 F O R T A L E Z A C E A R A 

E i u i l B P O V D S J I £ • g ( n cr - n i i p j f * * » «I H 90» 0 ' 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

A presente Emenda objetiva garantir a isonomia de procedimentos 
administrativos entre todos os servidores do poder executivo estadual. 
O texto original do art. 1 I o , coloca o processo administrativo disciplinar contra 
policial civil de carreira como prioritário em relação aos demais processos em 
andamento na PROPAD, ocorre que embora o Executivo queira registrar essa 
prioridade isso não deve ser acolhido nessa proposta de Lei, já que outras 
prioridades constitucionais já tratam de prioridades que devem ser observadas 
pelos gestores públicos. 
Imagine um possível caso de maus tratos de crianças e adolescentes praticados 
por servidores de outras pastas, ocorrido em hospital ou abrigo. Como o 
governo justificaria a prioridade de apuração, se a Constituição Federal e o 
Estatuto da Criança e do Adolescente consideram criança e o adolescente 
como prioridade absoluta, principalmente quando vítimas de maus-tratos 
negligência ? 
Reconheço que a celeridade processual deve estar presente em todos atos 
públicos de interesse da sociedade, razão pela qual, não se justifica a 
permanência do texto disposto no art. 11° da referida Mensagem. 

á i 
Deputada Tai^^ir $ [el 

AM QEsuiBMtGMXXtuQftBXKimr oawaorowKEs 
FONE (Ouíi) ?rr ÍMO FAX IQnl)) 777 77» 

CEP 60 170 000 FORTALEZA - CEARA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva 12003 
à Mensagem 6659-J -2003 

Acrescenta ao "caput" do artigo 12 a 
frase: "... desde que não seja atingido 
pela prescrição prevista no art. 14 desta 
Lei". 

Acrescenta-se ao "caput" do artigo 12 a frase: "... desde que não seja atingido 
pela prescrição prevista no art. 14", passando a ter a seguinte redação: 

Art. 12 - A inobservância dos prazos previstos para o processo administrativo-
disciplinar não acarreta a nulidade do processo, desde que não seja atingido 
pela prescrição prevista no art 14 desta Lei. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 
22 de dezembro de 2003. 

*v 0££mawG*ooH rjoRBRA ;M7 OIOWSIOTOBHES 
FONE (0>i85) 217 3300 FAl (OuBS) 217 ÍÍSS 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

A presente emenda busca complementar o art. 12, oferecendo coerência com a 
legislação pertinente. 
A legislação existente já trata de prazos que prescrevem e sob os quais não 
podem ser desconsiderados durante o processo administrativo. Nesse sentido 
ao acrescentar a frase "...desde que não seja atingido pela prescrição prevista 
no artigo 14 desta Lei", torna o "caput" do artigo 12 amparado pelos 
requisitos legais, sendo portanto procedente a proposta da presente emenda. 

J#4tR $WJQ{/ 

Deputada Tânia<yurgel 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA MOf DIONÍSIO TORRES 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Oestaque 

Justificativa 

A Emenda Supressiva ora proposta objetiva excluir do texto original do art. 20 
a frase: "... ficando sujeito à pena de demissão". Objetiva a supressão do 
citado texto a fim de ajustar à legislação existente, na medida em que já estão 
previstas nos textos que tratam de Servidores Públicos e as penalidades 
decorrentes de suas faltas graves. 
Incluir no texto do art. 20 a pena de demissão, além de ser dispensável, 
constitui-se incoerente com as penalidades previstas para os Servidores 
Públicos, autores de faltas graves, merecendo, assim, ser efetivada essa falha 
através do acolhimento da presente emenda. 

^ ^ B ^ 

Deputadas ^^u^è^ 

woEsmawAooHUQREim ia» DIONISIO TORRES 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

oy 

Oh, Emenda Supressiva vn/2003 
à Mensagem 6659-J -2003 

Suprime-se do texto do art. 20 a frase: 
"... ficando sujeito à pena de demissão". 

Suprime-se do texto do art. 20 a frase: "... ficando sujeito à pena de 
demissão", passando a ter a seguinte redação: 

Ar t 20 - O servidor púbUco estadual, civil ou militar, arrolado como 
testemunha em processo administrativo-disciplinar é obrigado a 
comparecer à audiência, constituindo falta disciplinar grave a recusa ou o 
descaso para com a notificação recebida. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 
22 de dezembro de 2003. 

ÍOUAAC^Qu^ 
Deputada TÍ gel 

^ ^ 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque Emenda Aditiva Ch 12003 

à Mensagem 6659- J 

Acrescenta-se os §§ 1° e 2o ao art.70. 

Acrescente-se os §§ I o e 2o ao art. 7°, com a seguinte redação: 

Art. 7o - Omissos 

§ 1°- A carteira de policial civil, a arma e instrumentos de segurança, 
deverão ser entregues, sob termo de recebimento ao setor competente da 
Polícia Civil, no início da instalação do processo administrativo-
disciplinar, permanecendo sob a guarda da instituição até a conclusão do 
processo referido. 

§ 2° - A devolução ao policial civil da carteira policial, da arma ou dos 
instrumentos de segurança ficará condicionada ao resultado do processo 
administrativo-disciplinar e será realizada por termo de entrega. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 21 de 
dezembro de 2003. 

ÇcLufx 
Deputada" urgel 

AV DESEVaAHGADOn MOREIRA H07 OONISIO TORHES 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

A presente Emenda objetiva incluir outros procedimentos preventivos durante 
o processo administrativo-disciplinar envolvendo policial civil. 
Dentre os procedimentos propostos inclui-se o recolhimento da carteira 
policial, armas e instrumentos de segurança do policial civil durante o período 
do trâmite do processo administrativo-disciplinar. Essa prática já está 
contemplada no Estatuto da Polícia Civil. 
Atitudes preventivas precisam ser preservadas em situações em que envolvem 
transgressões graves objetivando a manutenção da ordem e segurança pública 
da sociedade. Ademais, a presente proposta objetiva legalizar procedimento 
importante nesse processo de apuração e responsabilização de faltas graves, 
merecendo ser acolhida por esta Casa. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 22 de 
dezembrode 2003. 

(jQAMaGvujfyJ 
Deputada Tâfna ̂ trgel 
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EMENDA MODIFICATIVA A PROJETO DE LEI D6 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Ctdadania em Destaque 

"Modifica o Art. 18 da Proposta 
Projeto de Lei que Dispõe sobre1 

processo administrativo-discipli 
aplicável aos Policiais civis 
carreiras do Estado do Ceará e dá 
outras providências, acrescentando o 
parágrafo único, assegurando ao 
indiciado o direito de permanecer 
calado". 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 18 Na audiência de interrogatório, o indiciado, previamente 
identificado, qualificado e cientificado da acusação, será comunicado de 
que poderá aproveitar aquela oportunidade para dar início a sua defesa e 
que não está obrigado a responder às perguntas formuladas pela 
comissão. Em seguida, será interrogado pela comissão processante, 
sendo o ato reduzido a termo, assinado por todos os membros da 
comissão, pelo acusado, por seu advogado ou defensor, fazendo-se a 
juntada de todos os documentos acaso oferecidos em defésa. 

Parágrafo único - Será assegurado ao indiciado o direito de permanecer 
calado, não acarretando prejuízo à sua defesa, nos termos do inciso LXIII 
do Art. 50da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, em 23 de dezembro de 2003. 

DEPUTADA ANA PAULA C 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

Considerando que o direito de permanecer calado, no interrogatório, ao indiciado, é uma 
garantia constitucional estatuída inciso LXIII do Art. 50da Constituição Federal, 
náo podemos dispor de forma diferente, vez que assim estaríamos cometendo 
uma inconstitucionalidade. 

Considerando que o silêncio é uma forma de defesa do indiciado, não se pode 
conceber que o exercício desta, através do silêncio, possa ser interpretado em 
prejuízo do indiciado. 

Ciente da importância de que trata esta Emenda à mensagem governamental, 
solicito a colaboração de todos os Parlamentares desta Casa Legislativa, no 
sentido de apoiá-la e aprová-la, contribuindo assim de forma decisiva na 
aplicação das garantias constitucionais. 

DEPUTADA 

W DESEMBARGADOR MOREIRA 2*07 OONlSO TORRES 

FONE | 0 i i » l | 277 2500 FA» (OuBS) 277 215i 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA SUPLETIVA A PROJETO DE LEI o; 
"Acrescenta o parágrafo único ao 
26 da Proposta de Projeto de Lei q 
dispõe sobre o process 
administrativo-disciplinar aplicável aos 
policiais civis de carreiras do Estado 
do Ceará e dá outras providências, 
assegurando a vedação às provas 
obtidas por meios ilícitos. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA: 

Art. 28. 

Parágrafo único - São inadmissíveis, no processo administrativo-
disciplinar, as provas obtidas por meios ilícitos, nos termos do inciso LVf 
do Art. 50da Constituição Federal. 

Sala das Sessões, em 23 de dezembro de 2003. 

DEPUTAD 

to DESEMBARGADOR UOREIRA. Z90J - DIQHzSIO TORRES 

PgNE I0..B51 2" 250(1 - FA. )0..S51 iu m-, 

CEP 60 1 70-900 . FORTALEZA CEAHA 
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ASSEMBLÉIA JUSTIFICATIVA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
cidadamcÇohStáérando que nossa Carta Magna assegura a vedação às provas obtidas de forma 

~~ ilícita, constituindo uma garantia constitucionaJ estatuída no inciso LVi do Art. 50da 
Constituição Federal.. 

Considerando que este princípio deve fazer parte deste Projeto de Lei, que 
sem dúvida dará credibilidade a todo o procedimento, diminuindo a 
possibilidade de se questionar judicialmente. 

Ciente da importância de que trata esta Emenda à mensagem governamental, 
solicito a colaboração de todos os Parlamentares desta Casa Legislativa, no 
sentido de apoiá-la e aprová-la, contnbuindo assim de forma decisiva na 
aplicação das garantias constitucionais. 

DEPUTADA 

Atf OtSEMBARGADOH MQREIHA. apf DtONISC TOBRES 

FONE (0,.ai) H f ISDQ FA» [On-Hj í l t Í J H 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa /2004 
Mensagem Governamental n.0 6659- J/2003. 

Modifica o artigo 11. 

Modifique-se o artigo 11, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 11-0 processo administrativo disciplinar contra policial civil de carreira 
terá prioridade em relação aos demais processos em andamento no PROPAD, 
ressalvados os casos previstos na legislação federal. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 06 dejaneiro 
de 2004. 

_ fixutaCitiaw , 
Deputada laniâ Burgel 

w n r s f u w j n r M M n f f r w * TWT infwi^inTnQPct 

FfíNF m. , , , ! JTT ?™<1 FW m ,7,3 

I - F P nn w o gnn F O R T A ! F T A r c m i t 



o? 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

\ 

Justificativa 

A presente emenda objetiva pretende preservar a prioridade no andamento dos 
processos administrativos disciplinares contra policial civil de carreira em 
relação aos demais processos em andamento na PROPAD , respeitando os casos 
previstos na legislação federal. 
Com a aprovação da presente emenda será possível imprimir a celeridade para 
os casos que envolvem policiais civis sem que haja conflito com outros casos já 
disciplinados em legislação federal. 
Desse modo, a presente emenda corrige possível falha do texto original. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 06 de janeiro de 
2004. 

Deputada T̂ fuaA&urgel 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

05 

Emenda de Redação 

Aprimora o Art.15 do Projeto de Lei que 
dispõe sobre o processo administrativo-
disciplinar para policiais civis de carreira do 
Estado. 

Art I o - Aprimora o Art. 15 do Projeto de Lei acrescentando a expressão "com 
todas suas circunstancias", ficando com a seguinte redação: 

"Art.15 - O ato ou portaria instauradores do processo serão publicados 
no Diário Oficial do Estado, devendo conter um resumo das acusações com 
todas suas circunstâncias, bem como a indicação dos dispositivos legais em 
que se acha incurso o indicado e a identificação deste, fazendo-se em seguida a 
remessa dos autos à Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar -
PROPAD da Procuradoria do Estado." 

Art 2 o - Revogam-se as disposições em contrário. 

Dep. J 
Líder 

Justificativa 

A presente Emenda visa adequar a redação do Art.15 do Presente Projeto de 
Lei, ao que já estabelece o Art.41 do Código Penal, que estabelece que a peça 
inicial do processo deve conter a exposição do fato ilícito com todas suas 
circunstancias. Evitando com isto ação judicial para trancamento do Processo 
Administrativo-disciplinar, alegando-se o malferimento ao princípio da ampla 
defesa. 

marães 
na ALEC 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque Emenda Modificativa 

Altera a redaçào do Artigo 18° do Projeto 
de Lei que dispõe sobre o processo 
administrativo-disciplinar para policiais civis 
de carreira do Estado. 

Art 1° - Attera o Art. 18° do presente Projeto de Lei que passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 18° - Na audiência de interrogatório, o indicado, previamente 
identificado, qualificado e cientificado da acusação, sera comunicado de que 
poderá aproveitar aquela oportunidade para dar início à sua defesa e que não 
está obrigado a responder às perguntas formuladas pela comissão processante, 
sendo o ato reduzido a termo, assinado por todos os membros da comissão, 
pelo acusado, por seu advogado ou defensor, fazendo-se a ajuntada de todos 
os documentos acaso oferecidas em defesa." 

Art 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificativa 

A presente Emenda visa garantir que a falta da expressão "não" no caput do 
Art. 18 do Projeto de Lei, venha contrariar o ArtS0, Inciso LXIII da constituição 
Federal, que estabelece que é direito do acusado permanecer calado, não 
podendo seu silêncio ser interpretado em prejuízo da sua defesa. 

Dep. Jose Guimarães 
L idero PT na ALEC 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

41 

Emenda Modificativa 

Altera o Artigo 2° e Parágrafo do Projeto 
de Lei que dispõe sobre o processo 
administrativo-disciplinar para policiais civis 
de carreira do Estado. 

Art I o - O Artigo 2° e Parágrafo Único do Projeto de Lei que dispõe sobre o 
processo administrativo-disciplinar aplicável para policiais civis de carreira do 
Estado do Ceará - passam a ter a seguinte redação: 

"Art.20 - O processo administrativo-disciplinar, deverá ser precedido de 
sindicância, procedimento investigativo prévio destinado à apuração de fato que 
possa construir transgressão disciplinas para efeito de identificação dos 
possíveis responsáveis. 

Parágrafo Único - O processo administrativo-disciplinar devera também 
ter por base elementos informativos, investigação preliminar, inquérito policial, 
inquérito policial militar." 

Art 2 o - Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificativa 

A presente Emenda visa melhorar o texto do Projeto de Lei, uma vez que 
especifica os casos em que a instauração de sindicância deve preceder o 
processo administrativo-disciplinar. Esta modificação fará com que não dê 
ensejo a dúvidas nem a medidas subjetivas de quando deve ou não haver 
sindicância precedente ao processo administrativo a realização de prévia 
sindicância e dá oportunidade para que o servidor tente provar sua inocência e 
evite um processo administrativo. 

íuimaraes 
do PT na ALEC 

ÍV DESEMBARGADOH MOflEIRA 2K1 OONlSO TORRES 

FONE 10"g5) 771 JSOO FAl (0.•8S) ;77 275Í" 
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EXMO. Sr. PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

Requer que seja retirada de tramitação a Emenda 
Supressiva n 0 02/2003 à Mensagem n 0 6.659-J/2003. 

A Deputada infra-assinada, no uso de suas atribuições regimentais requer que seja 
retirada de tramitação a Emenda Supressiva n.0 02/2003 à Mensagem n.0 6.659-
J/2003 de minha autoria. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em Fortaleza, 06 de 
janeiro de 2004. 

^ * 
QJSXtxJ^WQ&A 

Deputada T$nia @g%el 



Emenda Modificativa^ 72004 
Mensagem n 0 6659- J/2003. 

Modifica o parágrafo único do art. 
2o 

Modifíque-se o parágrafo único do artigo 2o, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 2o - omissis 

Parágrafo único - O processo administrativo-disciplinar poderá também ter por 
base elementos informativos, investigação preliminar, inquérito policial, 
inquérito policial-militar, sempre que o fato e sua autoria estiverem 
suficientemente caracterizados, a critério da autoridade que determinar a 
instauração do processo. 

Sala de Sessões da Assemblétia 
de 2004. 

do Estado do Ceará, em 06 de janeiro 

(o Cavalcante 

elson Martins 



Justificativa 

A complementação do texto, conforme o proposto na presente emenda, permite 
aproveitar como base elementos informativos de diversos níveis sempre que o 
fato e sua autoria estiverem caracterizados. 
Dessa forma, será evitado o acúmulo de informações sem conteúdo que 
prejudique à celeridade do processo administrativo-disciplinar. 
As provas colhidas no PAD- Procedimento Administrativo-disciplinar, 
fundamentadas com maior clareza, instruirão o feito, que por sua vez, 
possibilitará a economia do tempo processual, viabilizando, desta feita, a 
qualidade e a celeridade da lide. 

Sala de Sessões da Assembléi 
2004. 

Estado do Ceará, 06 de janeiro de 

) Cavalcante 

son Martins 



Emenda Aditiva / j /2Q04 
Mensagem n 0 6659- J/2003. 

Acrescenta o texto "devendo esta 
fundamentar a sua decisão" ao parágrafo 
único ao art. 6o. 

Acrescente-se o texto "devendo esta fundamentar a sua decisão" ao parágrafo 
único ao art. 6o, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 6 - omissis 

Parágrafo único - No processo administrativo-disciplinar serão assegurados a 
ampla defesa e o contraditório. Não serão admitidos os expedientes 
protelatónos, assim identificados pela comissão processante, devendo esta 
fundamentar a sua decisão. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 06 de janeiro 
de 2004. 

[cu . cuxux 
Deputada Tâni 

f • — 
D Cavalcante Depu^o^^oíTMartins 



Justificativa 

A garantia de contraditório e da ampla defesa de todos os itens apresentados 
contrários ao acusado (Art. 5o, inciso LV, CF/88) é de máxima importância, logo 
a fundamentação da decisão da Comissão da PROPAD faz-se relevante. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 06 de janeiro de 
2004. 

iTcU-LLOv 

Deputada Tânia 

Cavalcante artins 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa -M/2004 
Mensagem n.0 6659- J/2003. 

Modifica o art. 7o. 

Modifíque-se o artigo 7o, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 7o - O processo administrativo-disciplinar poderá importar na medida 
preventiva de afastamento do policial civil de suas funções, por ato motivado e 
a critério da autoridade que determinar a sua instauração, quando lhe fõr 
atribuída transgressão disciplinar de terceiro grau, sendo obrigatoriamente 
mantida até o final do respectivo processo administrativo-disciplinar, 
ficando o servidor à disposição da Superintendência de Polícia Civil, 
podendo ser designado para tarefas que não comprometam a medida de 
interesse da coletividade, observando os termos da legislação aplicável. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 06 de janeiro 
de 2004. 

fato' )UlMfr 
Deputada TaWia #ur 

DepytatkrNí Tsòn Martins Cavalcante 
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^ 
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Justificativa 

Um dos Laudes avanços quc o Estado do Ceará apresentou ao pais foi 
cstab^cccramcdidadc afastamento preventivo de policiais civis acusados de 
transgressão grave Amedidaéfacultativaeaplicadaacritério da autoridade 
queinstaurouoprocedimento quando atransgressãotor de terceiro graue 
obrigatória nas de quarto grau, que são aquelas que tratam da prática dos cnmes 
mais graves comootráficodeentorpecentes,torturaecorrupção 
Ao prevalecera redação original da mensagem estaremos assistindo a um 
lamentável retrocesso 
Pretendemos comareformulaçãodotextoreforçaranecessidadederigore 
firmeza sempre crescentes no enfrentamento dos casos de envolvimento de 
policiais comocrime organizado. 

Sala de Sessões daAssembléia Legislativa do Estado do Ceará, Oó dejaneiro de 
2004 

^ ̂ B ^ ^ 

Deputadas 

Cavalcante Martms 



Emenda Redacional W / f f 104 
Mensagem N 0 6.659 - J 

"Corrige falha de redação no Parágrafo Único 
doart. 10" 

Corrige falha de redação no parágrafo único do art. 10, que passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 10 
Parágrafo único - onde se lê indicado, leia-se indiciado. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 7 de Janeiro 
de 2004. 

JUSTIFICATIVA 

Proceder correção de atecnia. 

Deputa 

Deputá 

drigues 

ivalcante 
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Emenda Modificativa N 0 / ^ 704 
Mensagem N 0 6.659-J 

Modifica o art. 14. 

Modifíque-se oart. 14, que passa a Ter a seguinte redação: 

Art. 14 - Prescreve em 6 (seis) anos, computado da data em que foi praticado 
o ilícito, a punibilidade da transgressão administativa atribuída à Policial Civil 
de carreira, salvo: 
I-Ado ilícito previsto também como crime, que prescreve nos prazos e 
condições estabelecidas na legislação penal; 
II - A do ilícito de abandono de cargo, que é imprescritível. 

Sala dai Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará , em 07 de 
janein/ dey004. 

WL 

Deputada 
{fiucic* Ç^tÇlJ 
ida Tâma ©UTÊ 

o Cavalcante son Martins 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda visa oferecer tratamento isonômico no que se refere ao 
instituto da prescrição relacionado ao militares estaduais que compõem o 
mesmo Sistema de Segurança Pública e Defesa Social do Ceará. Ao mesmo 
tempo busca evitar a impunibilidade daqueles que abandonam o cargo de que 
são detentores. 
Trata-se desse modo adequar a emenda à legislação e às necessidades e 
interesses df^Serviço Público. 

Debita I ^ D e l ^ ^ ^ valcante 

Deputada 

artins 



<3 

Emenda Modificativa Wjl^_/04 
Mensagem N 0 6.65$ - J 

j:';s:7:(CAuVA 

Modifica o art. 20. 

' 1 / ^ ^ / ^ ' . ' * ^ " ' ^ c r - & : ^ ^ % c ^ r ^ v 
Modifique-se ó árt. 20̂  qúe passa a terá?seguinte redação:^. ̂  p( 

u k / I rc j ^ r : : d ^ 

Àrt. 20 - O servidor público estadual, o policial civil de carreira ou o 
militar estadual arrolado como testemunha em processo administrativo-
disciplinar é obrigado a comparecer à audiência, constituindo falta disciplinar 
grave a recusa ou o descaso para com a notificação recebida, ficando sujeito à 
pena de demissão. 

" 

Sala das Sessões da Assembléia'Legislativa dq Es6do do Ceará , em 07 de 
janeiro de 2004. ^V, - ^ / 

/ >*> J- /*"" 

. ^ - r / . . 
. 'L-S-blft '? C U ^ - ; r t - ^ ^ ; 

(•jy t . - "^" 

Deputado DelegadoÊáví cante 

Deputado Gúheno "Rodrigues 



JUSTIFICATIVA 

A presente emenda objetiva manter coerência com os dispositivos 
constitucionais, previstos nos artigos 39 e 42 da Constituição Federal vigente, 
os quais diferenciam os militares estaduais dos servidores públicos estaduais, 
sendo portanto necessário proceder alteração no texto conforme ora proposto. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará , em 07 de 
janeiro de 2004. 

Deputado Delegado 

Deputado Gilberto Rodngues 



Emenda Aditiva h % /2004 
Mensagem n 0 6559- J/2003. 

Acrescenta o texto "... em despacho 
fundamentado" ao art. 22. 

Acrescente-se o texto "... em despacho fundamentado" ao artigo 22, que passa a 
ter a seguinte redação: 

Art. 22 - A comissão processante poderá reinquirir o acusado e as testemunhas 
sobre o objeto da acusação e propor diligências para o esclarecimento dos fatos 
em despacho fundamentado. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 06 de janeiro 
de 2004 v . 

Deputado NefSoh M Í rtins 

(jGfr* ot Qitqpdfi 
Deputada Tânra^ipgel *mti d) Cavalcante 



Justificativa 

O acréscimo do texto "em despacho fundamentado" atenderá ao princípio da 
motivação, atendendo as questões legais que envolve os atos na Administração 
Pública. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 06 dejaneiro de 
2004. 

Deputad 

l/̂ WtCÀ 

Deputada Tâfii gel avalcante 



Emenda Redacional N° / 9 704 
Mensagem N 0 6.659 - J 

'Corrige falha de redação no art. 23". 

Corrige falha de redação no art. 23, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 23 - onde se lê, despacho do diário oficial, leia-se despacho no diário 
oficial 

JUSTIFICATIVA 

Proceder correção de atecnia. 

Sala de Sessões da Assembléijí legislativa dojistqdo do Ceará, em 07 de 
janeiro de 2004. 

C avalcante 

^ 



Emenda Aditiva JWIOOA 
Mensagem n 0 6659- J/2003. 

Acrescenta o texto "nos termos do 
art. 10." ao art. 29. 

Acrescente-se o texto "nos tennos do art. 10." ao art. 29, que passa a ter a 
seguinte redação: 

Art. 29 - Apresentadas as razões finais de defesa, a comissão processante 
passará a deliberar sobre o julgamento do caso, elaborando ao final, por 
intermédio do relatonescolhido, o relatório conclusivo nos termos do art 10. 

Sala de Sessões da ̂ ssembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 06 de janeiro 
de 2004/ 

ÔOxuCX ______ . 
Deputada TânmGWel 

Cavalcante 

Deputado Gilbe gues 



Justificativa 

Objetiva a presente emenda manter coerência e clareza no texto da lei, já que o 
art. 10 trata dos prazos a serem observados durante a tramitação do processo 
administrativo-disciplinar, devendo desse modo serem observados na fase do 
processo que trata do artigo 29. 

Sala de 
2004. 

sões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, 06 de janeiro de 

(jCUUt* 

Deputada T Deputado GnBèrto Rodrigues 



Emenda Supressiva N 0 ^4 /04 
Mensagem N 0 6.659 - J 

Suprime a palavra "poderá" do inciso II, 
do art. 39. 

Suprime a palavra "poderá" do inciso II, do art. 39, que passa a ter a seguinte 
redação: 

Art. 39-

II - Atribuir efeito suspensivo ao recurso, quando reputar relevante sua 
fundamentação. 

JUSTIFICATIVA 

Objetiva corrigir falhas ao texto original, dando coerência ao caput do art. 39. 

Sala de Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 07 de 
janeiro de 2004. \ ^ 

Deputado Delegado Cavalcante 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Modificativa No_^oL_/04 
Mensagem N 0 6.659 - J 

Modifica o art. 43. 
Modifica o art. 43 com o seguinte texto: 

Art. 4 3 - 0 Policial Civil de Carreira que estiver respondendo a processo 
administrativo-disciplinar somente poderá ser demitido do cargo ou função 
efetiva após o julgamento . 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará , em 07 de 
janeiro de 2004. 

JUSTIFICATIVA 

A modificação proposta ao texto original, objetiva oferecer maior clareza no 
procedimento de demissão do cargo ou função efetiva, evitando que o cargo 
ou função efetiva seja confundido com a condição de cargo comissionado. 
A substituição do termo exonerado por demitidona o acréscimo da palavra 
efetiva para qualificar o cargo ou função toma o conteúdo da Emenda legal e 
clara, evitando interpretação dúbia que possa trazer/prejuízis ao verdadeiro 
mérito contido no art. 43. 

/̂ L̂  
Deputada 

son Martins Deputad 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Emenda Aditiva N 0 c?3 104 
Mensagem N 0 6.659 - J 

"Acrescenta o Parágrafo único ao art. 43: 

Acrescenta o Parágrafo único ao art. 43, com o seguinte texto: 

Art. 43-

Parágrafo único - O policial civil de carreira que estiver respondendo o 
processo administrativo-disciplinar fica impedido de permanecer em cargo 
comissionado e ou ser nomeado para assumir cargo comissionado ou chefia de 
qualquer natureza em órgão da Administração Pública estadual enquanto 
durar o julgamento do processo administrativo disciplinar. 

L Sala dfas pessoes 
janeiro dor 2004. 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 07 de 

'OMCK 

Deputada 

elson Martms Deputado 

el 

drigues 

AV DESEMBARGADOR MÇMEIRA. 2807 DIOWlSIO TORRES 

FOHE (l)..B51 277 2500 - FAX IB»») VJ ITM 

CEP 00 ITB BOO FORTALEZA C ^ p A 
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JUSTIFICATIVA 

Objetiva a presente Emenda garantir o princípio da moralidade na 
Administração Pública, nos termos da art. 37 da Constituição Federal. 
Por ausência de dispositivos desse género, leva muitas vezes no serviço 
público a prática da permanência em função comissionada ou chefia de 
qualquer natureza de policiais civis que respondem a processo administrativo-
disciplinar comprometendo a credibilidade do serviço público. 
Com a proposta ora apresentada o Setor Público fica na obrigação e no dever 
de não manter no cargo, profissionais de transgressão disciplinar, resgatando 
desse modo a ética e a moralidade do Serviço Público e para o bem da 
Segurança Pública da sociedade. 

5ala\das^Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 07 de 
eiro de 2004. 

De Io Cavalcante 
ÍOwíX QxjJfS 

Deputada Tâiya 

DeníítffdoNí Iseírtíartins 

- ^ r 
c * 

Deputado Gil bmo Rodrigues 
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CONVOCAÇÃO EXTRAORDINÁRIA, CONJUNTA DAS 
COMISSÕES DE DEFESA SOCIAL, DIREITOS HUMANOS 
E TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SfeftVIÇO PÚBLICO. 

MATÉRIA: Mensagem N 0 6.659 - J - autoria do Poder Executivo - "Dispõe 
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j f m 
ASSEMBLÉIA 
L E G ' ( ^ A R Á r ' V A REDAÇÀO F I N A L DA MENSAGEM N 0 6.659/03 
A Cidadania em Destaque 

Dispõe sobre o processo administrativo-disciplinar 
aplicável para os Policiais Civis de carreira do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 1°. Esta Lei dispõe sobre o procedimento a ser adotado no processo 
administrativo-disciplinar instaurado para apuração de responsabilidade administrativo-
disciplinar de policial civil de carreira, seja autoridade policial civil ou agente de autoridade 
policial civil. 

Parágrafo único. O processo administrativo-disciplinar será obrigatório quando a 
transgressão, por sua natureza, possa em tese acarretar a pena de demissão, demissão a bem 
do serviço público ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

Art. 2°. O processo administrativo-disciplinar poderá ser precedido de sindicância, 
procedimento investigativo prévio destinado à apuração de fato que possa constituir 
transgressão disciplinar para efeito de identificação dos possíveis responsáveis. 

Parágrafo único. O processo administrativo-disciplinar poderá também ter por 
base elementos informativos, investigação preliminar, inquérito policial, inquérito policial-
militar, sempre que o fato e sua autoria estiverem suficientemente caracterizados, a critério da 
autoridade que determinar a instauração do processo. 

Art. 3°. Nos casos de transgressão disciplinar onde a pena que se cogita aplicar ao 
policial civil indiciado seja, no máximo, a de suspensão, a própria sindicância servirá de base 
para a imposição da pena, desde que se tenha assegurado ao indiciado oportunidade para o 
exercício da ampla defesa e do contraditório, com os meios e recursos proporcionais. 

CAPÍTULO I I 
Do Processo Administrativo-Disciplinar 

Seção I 
Da Instauração 

i 

Art. 4 o. O processo administrativo-disciplinar será instaurado: . , 
I - por ato do Governador do Estado em qualquer caso e, privativamente, quando a 

responsabilidade pela transgressão disciplinar a ser apurada envolver policial civil de carreira e 

AV UtitMiJAHGAlXJrt MiincirtA i w j í - D i O M a i O I ( W r i i S 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

serifS&RÁmblico civil estadual de outro grupo ocupacional, caso em que o^SBSK^o, para 
A Cidadania em Dastaquo .. - . , - • 

iodos, òheaecêra ao nto previsto nesta Lei; 
I I - por portaria do Secretário da Segurança Pública e Defesa Social ou do 

Delegado Superintendente da Polícia Civil nos casos de transgressão disciplinar atribuída a 
policial civil de carreira, agindo isolada ou conjuntamente. 

Art. 5o. Sempre que for possível e conveniente o processo administrativo-
disciplinar para apuração de responsabilidade por transgressão disciplinar cometida em 
concurso de pessoas será realizado contra todos os envolvidos. 

Parágrafo único. A inobservância ao disposto no caput não acarreta a nulidade do 
processo. 

Seção I I 
Disposições Gerais 

Art. 6°. O processo administrativo-disciplinar, instaurado pela autoridade 
competente, será realizado por comissão permanente de processamento da Procuradoria de 
Processo Administrativo-Disciplinar - PROPAD, da Procuradoria-Geral do Estado, 
observadas também a legislação pertinente e as normas do Estatuto da Polícia Civil de 
Carreira. 

Parágrafo único. No processo administrativo-disciplinar serão assegurados a 
ampla defesa e o contraditório. Não serão admitidos os expedientes protelatórios, assim 
identificados pela comissão processante, devendo esta fundamentar a sua decisão. 

Art. 7o. O processo administrativo-disciplinar poderá importar na medida 
preventiva de afastamento do policial civil de suas funções, por ato motivado e a critério da 
autoridade que determinar a sua instauração, quando lhe for atribuída transgressão disciplinar 
de terceiro grau, sendo obrigatoriamente mantida até o final do respectivo processo 
administrativo-disciplinar, ficando o servidor à disposição da Superintendência de Polícia 
Civil, podendo ser designado para tarefas que não comprometam a medida de interesse da 
coletividade, observando os termos da legislação aplicável. 

Art. 8°. Todo policial civil de carreira tem o dever de manter atualizado, junto ao 
setor de recursos humanos da Superintendência da Polícia Civil, seus endereços residencial e 
domiciliar completos, de modo a facilitar sempre sua pronta localização, sob pena de incidir 
em falta funcional, susceptível de sanção disciplinar, e de arcar com as consequências 
decorrentes da revelia, no caso de responder a processo disciplinar. 

Parágrafo único. O setor de recursos humanos, quando requerido pelo interessado, 
manterá reservadas as informações de que trata o caput. 

Art. 9o. Não impede a instauração de novo processo administrativo-disciplinar, 
caso surjam novos fatos ou evidências posteriormente à conclusão dos trabalhos na instância 
administrativa, a absolvição, administrativa ou judicial, do policial civil de carreira em razão 
de: 

I - não haver prova da existência do fato; 
I I - falta de prova de ter o acusado concorrido para a transgressão; ou, 
I I I - não existir prova suficiente para a condenação. 

AV DtbÊMaAHQADOHMOHtlKA ZHD/ DUMÒIO I0KKL3 
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^ A ^ A ^ ^ ^ ^ e o m i ^ o processai d i ^ ^ 
^ ^ m ^ ^ ^ ^ 
dias para de^mção^nfecçãoeremessa do recrio conĉ  

Parágrafo úmco. havendo mais de um indiciado, os prazos previstos nesta Lei serão 
comutados em dobro. 

Art. I t . O proeesso administrativoDdiseipiinar eontra policiai civil de carreira terá 
prioridade em relação aos demais processos em andamento na 
na legislação federal. 

Art. 12. Ainol^rvância dos prazos previstos paraoproce^ administrativo-discipli^ 
não acarretaannlidade do processo, desde que nãosua atingido pela prescrição prevista n o ^ 
destaLei. 

Art. 13. Aplicam-se ao processo administrativoDdis^ 
asregr^sdalegislaçãoprocessualpenalcomum,asregrasgeraisdo procedimento administrativo 
comumeda legislação processual civil. 

Art. 14. Prescreve em^^seis^ anos, conputado da data em que loi praticadooilicito,a 
punibilidade da transgressão administrativaatribuídaaPolicialCi^ 

I - a do ilícito previsto também como crime, queprescreve nosprazos e condições 
estabelecidos na legislação penal; 

H-ado ilícito de abandono de cargo, queéin^rescritivel 

Seção 111 
Do Procedimento 

A r t . l ^ . O a t o ou portaria instauradores do processo serãopublicadosnoDiário 
OticialdoEstado,devendoconterumresumo dasacusações, com todas suas circunstâncias, 
bem como a indicação dos dispositivos legais em que se acba incurso o indiciado e a 
identificação deste,fazendo-se em seguídaaremessa dos autosâProcuradoria deProcesso 
Administrativo-Disciplinar PROPAD, da Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 1^. O processo administrativo-disciplinar será realizado por uma das 
comissÕespermanentesdeprocessamentodaPRDPAD, semnecessidadedeaudiênciapara 
instalação dos trabaibos, sendo os despaebos ordinatórios expedidos pelo Procurador do 
Estado que apreside, relator nato de todos os processos da comissão, ou pelo membro 
designado relator. 

Parágrafo úuico.Os despaebos decisórios serão da competência do presidente da 
comissãoprocessanteeorelatório conclusivo,elaboradopor relator, seráoaprovadopela 
maioria de votos da comissão, admitidaaapresentação de voto vencido em separado. 

Art. 17. Recebidos os autos, será ordenada acitação do policial civil em seu 
endereço, por carta com aviso de recebimento, para comparecimento emlocal, diaebora 
designados para audiência de interrogatório peranteacom^ 
de advogado. 

^I^.Semprequeoacusado não for localizado ou deixar de atenderácitação por carta 
paracon^^ecerperanteacomissão processante serão adotadas as seguintes providências: 

1-acitação será ^ita por publicação de edital no diário oociai, contendooteor do ato 
instauradoreosdadosrelativosáaudiênciade interrogatório; 

^ ^ ^ ^ ^ 1 ^ 1 ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
^ ^ 5 ^ ^ 

^^^^^^ ̂  
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O^A^A^ ^ ^ processo correrá à revelia do acusado, se não atender ã publicação, sendo 
A C ^ a d a ^ a e m O ^ a q u ^ . ^ . 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ t ^ ^ p ^ ^ ^ e ^ ^ ^ s processuais 
^^.Oprocesso correrá tambémãrevelia do acusado, se não atenderaalgumaintin^ 

para os demais atos processuais, salvo na lúpótese de sua ausência ser suprida pelo con^arecim 
seu advogado ou ser considerada justiçada pela comissão processante. 

Ao acusadorevel será nomeado defensor um dos defensores que atuam juntoá 
PROPAD,oqualpromoveráadefesa,sendoodefensorintimadopara acompanhar os atos 
processuais. 

^4^Reaparecendo,orevelpoderáacompanharoprocessonoestágio em quese 
encontrar, podendo nomear advogado de sua escolha, em substituição ao defensor público. 

ArtDI^Na audiência de mterrogatório,oindic^ 
cientî cado da acusação, serácomunicado de que poderáaproveitar aquelaoportunidad 
asua defesaeque não está obrigadoaresponder ás perguntas formuladas pela comissão. Em ^ 
será interrogadopelacomissãoprocessante,sendooatoreduzidoatermo,assinadopor todos os 
membros da comissão, pelo acusado, por seu advogado ou defensor, ^zendo-seajuntada de todos os 
documentos acaso oferecidosemdefesa. 

Parágrafo úmeo. Seráassegurado ao indiciado o direito de permanecer calado, não 
acarretando prejufzoásua defesa, nos termos do meiso L ^ l l d 

Art.19.0acusado poderá, apósointerrogatório, no prazo de três dias, oferecer de ŝa 
prévia, arrolando atê três testemunhaserequererajuntada de documentos que entender convénio 
suade^sa. 

Parágrato úmeo. As testemunhas arroladas pela de^sacomparecerãoàaudiência, sempre 
que possível, independente de noti^cação. 

Art.2^.0servidorpúblicoestadual,civiloumilitar, arrolado como testemunha em 
processo administrativo-disciplinar ê obrigado acomparecer à audiência, constituindo falta 
disciplinar gravearecusaouodescaso para comanotificação recebida. 

Parágrafoúnico. Oservidor que tiver de depor como testemunha fora da sede do 
seuexerciciofuncionalterádireitoápassagem,diáriaea^udadecustoparahospedageme 
deslocamento. 

Art. 21. Apresentadaounão adensa, proceder-se-á àinquirição das testemunhas, 
devendo as de acusação, emnún^o de atê três, seremouvidas primeiramente. 

^I^.As testemunhas de acusação que nada disserem paraoesclarecimento dos ^tos,a 
^ufzo da comissão processante, não serão computadas no número previsto no sendo 
desconsiderado seus depoimentos. 

^2 .̂Caso as testemunhas de defesa não s^amencontradaseoacusado, dentro de^^três^ 
dias, não indicar outras emsubstituição,prosseguir-se-ánosden^ termos do processo. 

Art.22^ Acomissão processante poderá reinquiriroacusadoeas testemunhas sobreo 
oireto daacusaçãoepropor diligências paraoesclarecimento dos ̂ tos em despacho f^damen^ 

Art. 2^0acusadoeseo advogado, querendo, poderão compareceratodos os atos 
do processo, para os quais serão previamente intimados por carta ou por publicação do 
despacho no diário oftcial,ressalvadoocaso de revelia. 

Parágrafo úulco.Odisposto no não se aplicaàreunião da comissão processante 
paraadeliberação acerca do relatório ^nalaser submetidoáconsideração daautoridadc j ^ 

^ ^ ^ 8 ^ 0 A 0 ^ ^ ^ ^ ^ o ^ ^ ^ ^ 
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A Çtàtédtieidadêíistaque 

~~ Àrt. 23. Os documentos exibidos em cópias, nos autos, poderão ser autenticados pelo setor 
competente da PROPAD. 

Art. 26. Em sua defesa, pode o acusado requerer a produção de todas as provas admitidas 
em direito, sendo indeferidas apenas as que forem consideradas, pela comissão, protelatórias ou 
irrelevantes para o julgamento do caso. 

Parágrafo único. São inadmissíveis, no processo administrativo-disciplinar, as provas 
obtidas por meios ilícitos, nos termos do inciso LVI do art. 5.° da Constituição Estadual. 

Art. 27. As provas a serem colhidas em outros Estados poderão ser solicitadas, mediante 
ofício-carta precatória, dirigido à Procuradoria-Geral de Estado ou do Distrito Federal. No caso de 
ouvida de testemunha, o depoimento será tomado em audiência realizada pelo órgão semelhante à 
PROPAD, podendo o Procurador-Geral deprecado designar comissão especial para o ato, bem como 
defensor para o acusado. 

Art. 28. Encerrada a fase de instrução, o acusado será intimado para apresentar, por seu 
advogado ou defensor, no prazo de 10 (dez) dias, suas razões finais de defesa. 

Art. 29. Apresentadas as razões finais de defesa, a comissão processante passará a 
deliberar sobre o julgamento do caso, elaborando ao final, por intermédio do relator escolhido, o 
relatório conclusivo nos tennos do art. 10. 

Seção IV 
Do Relatório Conclusivo 

Art. 30. O relatório conclusivo, assinado por todos os membros da comissão processante, 
deve apresentar: 

I - a exposição sucinta da acusação e da defesa; 
II - a exposição dos motivos de fato e de direito em que se fundar o entendimento final da 

comissão; 
III - a indicação dos principais artigos de lei aplicados; 
IV - o dispositivo, concluindo se o policial civil é ou não culpado das acusações, com a 

mdicação, para a autoridade julgadora, quando for o caso, da penalidade sugerida e dos principais 
artigos de lei que fundamentam a aplicação da pena. 

ArL 31. Elaborado o relatório conclusivo, será lavrado termo de encerramento, com a 
remessa do processo ao Gabinete do Procurador-Geral do Estado, para encaminhamento e despacho 
com a autoridade competente para proferir o julgamento. 

CAPÍTULO II I 
Do Julgamento 

t 

Art. 32. Compete privativamente ao Governador do Estado o julgamento do 
processo administrativo disciplinar, tendo em vista as penas em tese aplicáveis aó acusado. 

Art. 33. A decisão do Governador, baseada em seu livre convencimento, será 
sempre fundamentada e poderá basear-se na integral acolhida do relatório conclusivo. 

Sv UuLwm&Áwwwm,wA -^,6,616*,^ 
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a ^ ^ ^ d o pela eomissào de processamento da PROPAD, caso em que este ^ará parte 
A ^ d a o a ^ e ^ O e ^ a o ^ ^ 

mtegrante daquela. 
Art. 34.00overuador doEstado,quaudo entender uecessárioparaproferusua 

decisão, requisitará o assessoramento juridico do Procurador-Oeral,^ bem como 
esclarecimeutosàcomissão processante. 

Art. 35. Caberá á Procuradoria-Oeral do Estado, através da Procuradoria de 
Processo AdministrativoDDiscipliuar, opreparo ealavraturadosatosinerentesao que for 
decidido pelo Governador. 

Parágrafoúnico. Os atos assinados pelo Governador serãolevadosãpublicação 
no Oiário Oficial do Estado. 

Art.36.Apóspublicadaadecisão do Governador, não bavendo recurso ou apóso 
exame deste, os autos do processo disciplinar serão enviados pela Procuradoria-Geral do 
Estado ã Secretaria da Segurança Pública e Oefesa Social, para os registros e demais 
providências administrativas devidos. 

Art. 37. Concluídas todas as providências, o processo será arquivado na 
Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança PúblicaeOefesa Social. 

CAPÍTULOS 
Do Recurso 

Art. 38.0a decisão do Governador caberá, no prazo de cinco dias da publicação, 
recurso paraaprópria autoridade julgadora: 

I^quandoadecisão bouver sido proferida contra expressa disposição legal; 
0 - quando a decisão condenatória for divergente da conclusão constante do 

relatório conclusivo da comissão processante. 
Art. 39.0recurso dirigido ao Governador será interpostoeprotocoladojuntoã 

Procuradoria-Geral do Estado, sendo ali eneaminbado para parecer prévio do Procurador-
Cbefe da Procuradoria deProcesso Administrativo-Disciplinar, o qual, ao recebê-lo, estará 
autorizado pelo Governador a: 

1 - negar seguimento, quando o apelo for manifestamente inadmissivei, 
improcedente, intempestivo ou prejudicado; 

O D atribuir efeito suspensivo ao recurso, quando reputar relevante sua 
fundamentação. 

Art. 40.Oparecer de mérito do Procurador-Cbefe da PROPAD será submetido ao 
Procurador-Geral e, após, ao Governador do Estado,valendoodespacbo deste como decisão 
final do recurso. 

Art.41.Oprazoparaainterposição do recurso de que trata esta Lei, computado 
emdobronocasodeterbavidoacondenação de mais de um dos indiciados no processo, é 
decadencial. 

Art. 42. Solucionado o recurso, encerra-se a possibilidade administrativa de 
reapreciação do caso, exceto nos casos de revisão do processo administrativo disciplinar, na 
contormidade do art.l^óeseguintes da Lei Estadual n.^12.124, deóde julbo de 199 .̂ 

^ ^ ^ 4 ^ 0 ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ 
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CEARÁ CAPITULO V 
A Odadama em Destaque Disposições Finais 

Art. 43. 0 policial civil de carreira que estiver respondendo a processo 
administrativo-disciplinar somente poderá ser demitido de seu cargo ou função efetiva após o 
julgamento. 

Parágrafo único. O policial civil de carreira que estiver respondendo a processo 
administrativo-disciplinar fica impedido de permanecer em cargo comissionado e ou ser 
nomeado para assumir cargo comissionado ou chefia de qualquer natureza em órgão da 
Administração Pública Estadual enquanto durar o julgamento do processo administrativo 
disciplinar. 

Art. 44. A testemunha de acusação sem vínculo com a Administração Pública 
Estadual que demonstre ter domicílio fora de Fortaleza e que comparecer para depoimento em 
processo disciplinar, terá direito ao ressarcimento das despesas normais comprovadas, 
realizadas com a viagem. 

Parágrafo único. As despesas previstas no caput correrão por conta da dotação 
orçamentária da Procuradoria-Geral do Estado, que será aditada em caso de insuficiência. 

Art. 45. No caso de vir a ser reconhecida a nulidade do processo disciplinar ou de 
atos deste, novo procedimento será instaurado, aproveitando-se os atos não alcançados pela 
decisão. 

Art. 46. Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação, 
aplicando-se aos processos em tramitação, revogadas as disposições em contrário, em especial 
os arts. 125 a 135 da Lei Estadual n.0 12.124, de 6 dejulho de 1993, e de suas alterações. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
08 dejaneiro de 2004. 

IMtty? PRESIDENTE 

RELATOR 
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INCLUA-SE NO EXPEDIENTE 

tM HI f AJ 0 
ESTADO DO CEARÁ 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM n. 004 , de 29 de ianeiro de 2004. 

^ 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 65 da 
Constituição do Estado, decidi vetar parcialmente o Autógrafo de Lei n. 
154/2003, que ""Dispõe sobre o processo administrativo-disciplinar apiicávei para 
os Policiais Civis de carreira do Estado do Ceará e dá outras providências" 
incidindo o veto sobre o dispositivo do projeto a seguir indicado, que precede as 
razões da decisão: 

• o art. 7° do Proieto 

- RAZÕES DO VETO -

0 projeto de Lei sob exame nasceu de iniciativa do Chefe do Poder 
Executivo, no exercício de sua competência privativa, fixada no art. 60, §§ I o e 
2 o, c/c os arts. 50, incs. JX e 88, inc. III, todos da Constituição Estadual, que 
atende ao modelo estabelecido nos arts. 61, § I o , e 63, c/c os arts. 48 e 84, inc. 
III, todos da Carta da República. 

Sucede que em sua tramitação no Legislativo, a propositura do 
Executivo sofreu várias alterações, por via de emendas de iniciativa 
parlamentar, as quais realmente aperfeiçoaram o projeto original. Porém, com 
relação ao dispositivo supra indicado, faz-se as seguintes ponderações, que 
recomendam o veto. 

O art. 7°, com a nova redação dada por emenda parlamentar, trata do 
afastamento preventivo de policiais civis que estejam respondendo a processo 
administrativo-disciplinar, matéria atualmente melhor disciplinada pela Lei 
estadual n. 12.815, de 17 de junho de 1998, que ficará revogada, caso prevaleça 
a nova disposição constante do artigo vetado. De fato, atualmente prevê a Lei 
referida duas formas de afastamento: um, que poderá ser determinado pela 
autoridade competente, quando da apuração de faltas graves; e outro, onde o 
afastamento é automático e compulsório, no caso de faltas gravíssimas, o que foi 
lamentavelmente olvidado no citado artigo, em omissão que representará grande 
retrocesso para a legislação disciplinar do Estado. 

.v 
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GABINETE DO GOVERNADOR 

Como se vê, diante da grave omissão apontada, forçoso é vetar-se 
por contrariedade ao interesse público o referido art. 7° do projeto sob 
exame, para que permaneça vigorando a lei atualmente existente, que trata do 
assunto com maior profundidade e correção. 

Conclui-se, assim, pela emissão de veto ao Art. 7° do proieto, 
por contrariedade ao interesse público. 

Estas, Senhor Presidente, as razões que me levam a vetar em parte o 
Autógrafo de Lei n. 154/2003, incidindo o veto sobre o texto do dispositivo 
acima indicado, por contrariedade ao interesse público, conforme exposto, 
razões estas que ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Deputados 
Estaduais. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 29 de janeiro de 2004. 

LUJJQ. -WATÔM?'*' 
cíoTjõncateK e Alcântara V^^L^citTGOnçateK e 

GOVERNADOR PO ESTADO 

^ 
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ÍLEI NO 13.441, de 29.01.04 

Ã V f 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

SJTÓGRAFO NÚMERO CENTO E CINQUENTA E QUATR 

Dispõe sobre o processo administrativo-disciplinar 
aplicável para os Policiais Civis de carreira do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Gerais 

Art. I o . Esta Lei dispõe sobre o procedimento a ser adotado no processo 
administrativo-disciplinar instaurado para apuração de responsabilidade administrativo-
disciplinar de policial civil de carreira, seja autoridade policial civil ou agente de autoridade 
policial civil. 

Parágrafo único. O processo administrativo-disciplinar será obrigatório quando a 
transgressão, por sua natureza, possa em tese acarretar a pena de demissão, demissão a bem 
do serviço público ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 

Art. 2o. O processo administrativo-disciplinar poderá ser precedido de sindicância, 
procedimento investigativo prévio destinado à apuração de fato que possa constituir 
transgressão disciplinar para efeito de identificação dos possíveis responsáveis. 

Parágrafo único. O processo administrativo-disciplinar poderá também ter por 
base elementos informativos, investigação preliminar, inquérito policial, inquérito policial-
militar, sempre que o fato e sua autoria estiverem suficientemente caracterizados, a critério da 
autoridade que determinar a instauração do processo. 

Art. 3o. Nos casos de transgressão disciplinar onde a pena que se cogita aplicar ao 
policial civil indiciado seja, no máximo, a de suspensão, a própria sindicância servirá de base 
para a imposição da pena, desde que se tenha assegurado ao indiciado oportunidade para o 
exercício da ampla defesa e do contraditório, com os meios e recursos proporcionais. 

CAPÍTULO H 
Do Processo Administrativo-Disciplinar 

Seção I 
Da Instauração 

Art. 4o. O processo administrativo-disciplinar será instaurado: 
I - por ato do Governador do Estado em qualquer caso e, privativamente, quando a 

responsabilidade pela transgressão disciplinar â er apurada envolver policial civil de carreira 
\ 
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e servidor público civil estadual de outro grupo ocupacional, caso em que o processo, para 
todos, obedecerá ao rito previsto nesta Lei; 

I I - por portaria do Secretário da Segurança Pública e Defesa Social ou do 
Delegado Superintendente da Polícia Civil nos casos de transgressão disciplinar atribuída a 
policial civil de carreira, agindo isolada ou conjuntamente. 

Art. 5o. Sempre que for possível e conveniente o processo administrativo-
disciplinar para apuração de responsabilidade por transgressão disciplinar cometida em 
concurso de pessoas será realizado contra todos os envolvidos. 

Parágrafo único. A inobservância ao disposto no caput não acarreta a nulidade do 
processo. 

Seção I I 
Disposições Gerais 

Art. 6o. O processo administrativo-disciplinar, instaurado pela autoridade 
competente, será realizado por comissão permanente de processamento da Procuradoria de 
Processo Administrativo-Disciplinar - PROPAD, da Procuradoria-Geral do Estado, 
observadas também a legislação pertinente e as normas do Estatuto da Polícia Civil de 
Carreira. 

Parágrafo único. No processo administrativo-disciplinar serão assegurados a 
ampla defesa e o contraditório. Não serão admitidos os expedientes protelatórios, assim 
identificados pela comissão processante, devendo esta fundamentar a sua decisão. 

Art. 7o. O processo administrativo-disciplinar poderá importar na medida 
preventiva de afastamento do policial civil de suas funções, por ato motivado e a critério da 
autoridade que determinar a sua instauração, quando lhe for atribuída transgressão disciplinar 
de terceiro grau, sendo obrigatoriamente mantida até o final do respectivo processo 
administrativo-disciplinar, ficando o servidor à disposição da Superintendência de Polícia 
Civil, podendo ser designado para tarefas que não comprometam a medida de interesse da 
coletividade, observando os termos da legislação aplicável. 

Art. 8o. Todo policial civil de carreira tem o dever de manter atualizado, junto ao 
setor de recursos humanos da Superintendência da Polícia Civil, seus endereços residencial e 
domiciliar completos, de modo a facilitar sempre sua pronta localização, sob pena de incidir 
em falta funcional, susceptível de sanção disciplinar, e de arcar com as consequências 
decorrentes da revelia, no caso de responder a processo disciplinar. 

Parágrafo único. O setor de recursos humanos, quando requerido pelo interessado, 
manterá reservadas as informações de que trata o caput. 

Art. 9o. Não impede a instauração de novo processo administrativo-disciplinar, 
caso surjam novos fatos ou evidências posteriormente à conclusão dos trabalhos na instância 
administrativa, a absolvição, administrativa ou judicial, do policial civil de carreira em razão 
de: 

I - não haver prova da existência do fato; 
I I - falta de prova de ter o acusado concorrido para a transgressão; ou, 
III - não existir prova suficiente para a condenação. 
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Art 10. A comissão processante dispõe de um prazo de 90 (noventa) dias, a contar do 
recebimento dos autos, para a conclusão do processo administrativo-disciplinar, e de mais 15 (quinze) 
dias para deliberação, confecção e remessa do relatório conclusivo. 

Parágrafo único. Havendo mais de um indiciado, os prazos previstos nesta Lei serão 
computados em dobro. 

ArL 11. O processo administrativo-disciplinar contra policial civil de carreira terá 
prioridade em relação aos demais processos em andamento na PROPAD, ressalvados os casos 
previstos na legislação federal. 

Art. 12. A inobservância dos prazos previstos para o processo administrativo-disciplinar 
não acarreta a nulidade do processo, desde que não seja atingido pela prescrição prevista no art. 14 
desta Lei. 

Art 13. Aplicam-se ao processo administrativo-disciplinar, subsidiariamente, pela ordem, 
as regras da legislação processual penal comum, as regras gerais do procedimento administrativo 
comum e da legislação processual civil. 

Art 14. Prescreve em 6 (seis) anos, computado da data em que foi praticado o ilícito, a 
punibilidade da transgressão administrativa atribuída a Policial Civil de carreira, salvo: 

I - a do ilícito previsto também como crime, que prescreve nos prazos e condições 
estabelecidos na legislação penal; 

I I - a do ilícito de abandono de cargo, que é imprescritível 

Seção I I I 
Do Procedimento 

Art. 15. O ato ou portaria instauradores do processo serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, devendo conter um resumo das acusações, com todas suas circunstâncias, 
bem como a indicação dos dispositivos legais em que se acha incurso o indiciado e a 
identifioação deste, fazendo-se em seguida a remessa dos autos à Procuradoria de Processo 
Administrativo-Disciplinar - PROPAD, da Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 16. O processo administrativo-disciplinar será realizado por uma das 
comissões permanentes de processamento da PROPAD, sem necessidade de audiência para 
instalação dos trabalhos, sendo os despachos ordinatórios expedidos pelo Procurador do 
Estado que a preside, relator nato de todos os processos da comissão, ou pelo membro 
designado relator. 

Parágrafo único. Os despachos decisórios serão da competência do presidente da 
comissão processante e o relatório conclusivo, elaborado por relator, será o aprovado pela 
maioria de votos da comissão, admitida a apresentação de voto vencido em separado. 

Art. 17. Recebidos os autos, será ordenada a citação do policial civil em seu 
endereço, por carta com aviso de recebimento, para comparecimento em local, dia e hora 
designados para audiência de interrogatório perante a comissão processante, podendo vir acompanhado 
de advogado. 

§ I o . Sempre que o acusado não for localizado ou deixar de atender à citação por carta para 
comparecer perante a comissão processante serão adotadas as seguintes providências: 

I - a citação será feita por publicação de edital no diário oficial, contendo o teor do ato 
instaurador e os dados relativos à audiência de interrogatório; / ( 

\ 
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I I - o processo correrá à revelia do acusado, se nào atender à publicação, sendo 
desnecessária sua intimação para os demais atos processuais. 

^^.Oprocesso correrá tambcmàrevelia do acusado, sc não atendcraalguma intimação 
para os demais atos processuais, salvo na Inpótese de sua ausência ser suprida pelo comparecimento de 
seu advogado ou ser consideradajustificada pela comissão processante. 

Ao acusadorevel será nomeado defensor um dos defensores que atuam juntoà 
PROPAD, o qual promoveráadefcsa, sendo odefensor intimadoparaacompanbaros atos 
processuais. 

^^.Reaparecendo,orevelpoderáacompanbaroprocessonoestágio emquese 
encontrar, podendo nomear advogado de sua escolha, em substituição ao defensor público. 

Art. Na audiência de interrogatório,oindiciado, previamente identificado, qualî cado 
ecientificado da acusação, será comunicado de que poderá aproveitar aquela oportunidade para dar 
inicioasua defesaeque não está obrigadoaresponder ás perguntas formuladas pela comissão. Em 
seguida, será interrogado pela conissão processante, sendooatoreduzidoatermo, assinado por todos 
os membros da comissão, pelo acusado, por seu advogado ou defensor, fazendo-seajuntada de todos 
os documentos acaso oferecidos em defesa. 

Parágrafo único. Seráassegurado ao indiciado o direito depermanecer calado, não 
acarretando pr^uizoàsua defesa, nos termos do meiso L ^ 

Art. t^.Oacusado poderá, apósointerrogatório, no prazode três dias, oferecer defesa 
prévia, arrolando até três testemnnhaserequererajuntada de documentos que entender convenien^ 
sua defesa. 

Parágrafoúnico. As testemunbas arroladas pela defesa comparecerãoáaudiência, sempre 
que possivei, independente de notificação. 

Art. 20.Oservidor público estadual,civilou militar, arrolado comotestemunba 
em processo administrativo-disciplinar é obrigado acomparecer à audiência, constituindo 
falta disciplinar gravearecusaouodescaso para comanotificação recebida. 

Parágrafoúnico. Oservidorquetivcrde depor como testemunba fora da sede do 
seu cxerciciofuncionalterádireitoápassagem,diáriaeajudadc custo para bospedageme 
deslocamento. 

Art. 2t. Apresentada ou não a defesa, proceder-se-á á inquirição das testemunbas, 
devendo asde acusação, em número de até três, serem ouvidas primeiramente. 

^t^. As testemunbas dc acusação que nada disserem paraoesclarecimento dos fatos,a 
.Iuizo da comissão processante, não serão computadas no número previsto no sendo 
desconsiderado seus depoimentos. 

^^^.Oaso as testemunbas de defesa não sejam encontradaseoacusado, dentro de3(três) 
dias, não indicar outras em substituição, prosseguir-seános demais termos do processo. 

Art.22. Acomissão processante poderá reinquiriroacusadocas testemunbas sobreo 
objeto da acusaçãoepropor diligências paraoesclarecimento dos fatos em despacbo fimdamentado. 

Art. 23.Oacusadoeseu advogado,querendo,poderão compareceratodos os atos 
do processo, para os quais serão previamente intimados por carta ou por publicação do 
despacbo no diário oficial, rcssalvadoocaso de revelia. 

Parágrafoúnico.Odisposto no não se aplicaáreunião da comissão processante 
paraadeliberação acerca do relatório finalaser submetidoáconsideração da autoridade julgadora. 

^ 



(Cont, Autog. 154-pág 5) 

6 f 

ASS 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania am Destaque 

Art. 24. O reconhecimento de firma deverá ser exigido sempre que houver 
autenticidade. 

Art. 25. Os documentos exibidos em cópias, nos autos, poderão ser autenticados pelo setor 
competente da PROPAD. 

Art. 26. Em sua defesa, pode o acusado requerer a produção de todas as provas admitidas 
em direito, sendo indeferidas apenas as que forem consideradas, pela comissão, protelatórias ou 
irrelevantes para o julgamento do caso. 

Parágrafo único. São inadmissíveis, no processo administrativo-disciplinar, as provas 
obtidas por meios ilícitos, nos termos do inciso LVI do art. 5.° da Constituição Estadual. 

Art. 27. As provas a serem colhidas em outros Estados poderão ser solicitadas, mediante 
ofício-cárta precatória, dirigido à Procuradoria-Geral de Estado ou do Distrito Federal. No caso de 
ouvida de testemunha, o depoimento será tomado em audiência realizada pelo órgãó semelhante à 
PROPAD, podendo o Procurador-Geral deprecado designar comissão especial para o ato, bem como 
defensor para o acusado. 

Art. 28. Encerrada a fase de instrução, o acusado será intimado para apresentar, por seu 
advogado ou defensor, no prazo de 10 (dez) dias, suas razões finais de defesa. 

Art. 29, Apresentadas as razões finais de defesa, a comissão processante passará a 
deliberar sobre o julgamento do caso, elaborando ao final, por intennédio do relator escolhido, o 
relatório conclusivo nos termos do art. 10. 

Seção IV 
Do Relatório Conclusivo 

Art. 30. O relatório conclusivo, assinado por todos os membros da comissão processante, 
deve apresentar: 

I - a exposição sucinta da acusação e da defesa; 
I I - a exposição dos motivos dê fato e de direito em que se fundar, o entendimento final da 

comissão; 
I I I - a indicação dos principais artigos de lei aplicados; 
IV - o dispositivo, concluindo se o policial civil é ou não culpado das acusações, com a 

indicação, para a autoridade julgadora, quando for o caso, da penalidade sugerida e dos principais 
artigos de lei que fundamentam a aplicação da pena. 

Art. 31. Elaborado o relatório conclusivo, será lavrado termo de encerramento, com a 
remessa do processo ao Gabinete do Procurador-Geral do Estado, para encaminhamento e despacho 
com a autoridade competente para proferir o julgamento. 

CAPÍTULO I I I 
Do Julgamento 

Art. 32. Compete privativamente ao Governador do Estado o julgamento do 
processo administrativo disciplinar, tendo em vista as penas em tese aplicáveis ao acusado. 

Art. 33. A decisão do Governador, baseada em seu livre convencimento, será 
sempre fundamentada e poderá basear-se na integral acolhida do relatório conclusivo, 

\ 
"i 



(Cont, Autog 154-pág 6) 

ÚF 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania am Dastaque 

apresentado pela comissão de processamento da PROPAD, caso em que este fará parte 
integrante daquela. 

Art. 34. O Governador do Estado, quando entender necessário para proferir sua 
decisão, requisitará o assessoramento jurídico do Procurador-Geral, bem como 
esclarecimentos à comissão processante. 

Art. 35. Caberá à Procuradoria-Geral do Estado, através da Procuradoria de 
Processo Administrativo-Disciplinar, o preparo e a lavratura dos atos inerentes ao que for 
decidido pelo Governador. 

Parágrafo único. Os atos assinados pelo Governador serão levados à publicação 
no Diário Oficial do Estado. 

Art. 36. Após publicada a decisão do Governador, não havendo recurso ou após o 
exame deste, os autos do processo disciplinar serão enviados pela Procuradoria-Geral do 
Estado à Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social, para os registros e demais 
providências administrativas devidos. 

Art. 37. Concluídas todas as providências, o processo será arquivado na 
Corregedoria-Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social. 

CAPÍTULO IV 
Do Recurso 

Art. 38. Da decisão do Governador caberá, no prazo de cinco dias da publicação, 
recurso para a própria autoridade julgadora: 

I - quando a decisão houver sido proferida contra expressa disposição legal; 
I I - quando a decisão condenatória for divergente da conclusão constante do 

relatório conclusivo da comissão processante. 
Art. 39. O recurso dirigido ao Governador será interposto e protocolado junto à 

Procuradoria-Geral do Estado, sendo ali encaminhado para parecer prévio do Procurador-
Chefe da Procuradoria de Processo Administrativo-Disciplinar, o qual, ao recebê-lo, estará 
autorizado pelo Governador a: 

I - negar seguimento, quando o apelo for manifestamente inadmissível, 
improcedente, intempestivo ou prejudicado; 

I I - atribuir efeito suspensivo ao recurso, quando reputar relevante sua 
fundamentação. 

Art. 40. O parecer de mérito do Procurador-Chefe da PROPAD será submetido ao 
Procurador-Geral e, após, ao Governador do Estado, valendo o despacho deste como decisão 
final do recurso. 

Art. 41. O prazo para a interposição do recurso de que trata esta Lei, computado 
em dobro no caso de ter havido a condenação de mais de um dos indiciados no processo, é 
decadencial. 

Art. 42. Solucionado o recurso, encerra-se a possibilidade administrativa de 
reapreciação do caso, exceto nos casos de revisão do processo administrativo disciplinar, na 
confonnidade do art. 136 e seguintes da Lei Estadual n.0 12.124, de 6 dejulho de 1993. 

f 
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CAPÍTULO V 
Disposições Finais 

Art. 43. O policial civil de carreira que estiver respondendo a processo 
administrativo-disciplinar somente poderá ser demitido de seu cargo ou função efetiva após o 
julgamento. 

Parágrafo único. O policial civil de carreira que estiver respondendo a processo 
administrativo-disciplinar fica impedido de permanecer em cargo comissionado e ou ser 
nomeado para assumir cargo comissionado ou chefia de qualquer natureza em órgão da 
Administração Pública Estadual enquanto durar o julgamento do processo administrativo 
disciplinar. 

Art. 44. A testemunha de acusação sem vínculo com a Administração Pública 
Estadual que demonstre ter domicílio fora de Fortaleza e que comparecer para depoimento em 
processo disciplinar, terá direito ao ressarcimento das despesas normais comprovadas, 
realizadas com a viagem. 

Parágrafo único. As despesas previstas no caput correrão por conta da dotação 
orçamentária da Procuradoria-Geral do Estado, que será aditada em caso de insuficiência. 

Art. 45. No caso de vir a ser reconhecida a nulidade do processo disciplinar ou de 
atos deste, novo procedimento será instaurado, aproveitando-se os atos não alcançados pela 
decisão. 

Art. 46. Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a data de sua publicação, 
aplicando-sé aos processos em tramitação, revogadas as disposições em contrário, em especial 
os arts. 125 a 135 dà Lei Estadual n.0 12.124, de 6 dejulho de 1993, e de suas alterações.. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
08 dejaneiro de 2004. 

/m/a y z^/ 
DEP. MARCOS CALS 
PRESIDENTE 
DEP. IDEMAR CITÓ 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2o VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1° SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
3o SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4o SECRETÁRIO 
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